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CENTRO DE ESTUDOS E 
APERFEIÇOAMENTO FUNCIONAL

CEAF

Quem somos?
 Instituído em 28 de março de 2001, o Centro de Estudos e 

Aperfeiçoamento Funcional (CEAF) é o órgão auxiliar do Ministério 

Público destinado a realizar os cursos, seminários, congressos, 

simpósios, pesquisas, atividades, estudos e publicações, visando 

ao aprimoramento cultural, profissional e funcional dos membros 

e servidores da instituição, bem como a melhor execução de 

seus serviços e a otimização, disponibilização, utilização e 

operacionalidade dos recursos materiais, tecnológicos, humanos 

e financeiros do Ministério Público, para melhor desempenho das 

funções institucionais (Lei Complementar Nº 57, de 6 de julho de 

2006,Art.64).

 No âmbito da produção e difusão do conhecimento, a 

partir do seu credenciamento na Plataforma de Instituições e do 

Diretório de Grupos de Pesquisa do Brasil, do Conselho Nacional 

de Desenvolvimento Científico e Tecnológico – CNPq, o Ministério 

Público do Estado do Pará, por meio da atuação integrada da 

Diretoria Executiva do CEAF, com base na Emenda Constitucional 

nº 85,de 26 de fevereiro de 2015; Lei nº 10.973,de 2 de dezembro de 

2004; e, Lei nº 13.243, de 11 de Janeiro de 2016, tem promovido e 

incentivado o desenvolvimento científico, a pesquisa, a capacitação 

científica e tecnológica e a inovação.

Rua João Diogo nº 52, Bairro da Cidade Velha, Belém - Pará, CEP 66.015-160

ceaf@mppa.mp.br

+55 (91) 4006-3648 / 3649 / 3650 / 3409 / 3527

@CEAFMPPA

Endereço e contatos
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César Bechara Nader Mattar Júnior
Procurador-Geral de Justiça do 
Ministério Público do Estado do Pará

Mensagem do 
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

É com grande satisfação que apresento o Portfólio do Centro 

de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional (CEAF) referente ao 

ano de 2024. Este documento não apenas registra as atividades 

realizadas, mas também celebra o compromisso e a dedicação de todos os envolvidos na 

promoção do aprimoramento profissional e funcional de nossa instituição. O CEAF, ao longo 

desse ano, reafirmou seu papel estratégico no desenvolvimento científico, na pesquisa, 

na capacitação tecnológica e na inovação, contribuindo significativamente para o melhor 

desempenho das funções institucionais do Ministério Público.

 O Portfólio 2024 demonstra o alcance e a diversidade das ações promovidas pelo 

CEAF, desde cursos de aperfeiçoamento e especialização até eventos e publicações de 

grande relevância. Destaco a parceria com a Universidade Federal do Pará (UFPA) e com 

o Centro Universitário para a oferta de cursos de pós-graduação, bem como a realização 

de capacitações em temas como métodos consensuais de gestão de conflitos, direitos 

humanos e segurança pública. A emissão de pareceres favoráveis à participação de membros 

e servidores em cursos e eventos de renome nacional e internacional também merece 

reconhecimento, evidenciando o compromisso do CEAF com a valorização do capital humano.

 Em nome do Diretor-Geral do CEAF, Dr. José Edvaldo Pereira Sales, e de toda a 

diretoria, parabenizo a equipe do CEAF pelo excelente trabalho realizado ao longo de 2024. 

A dedicação, o profissionalismo e a criatividade de cada um foram fundamentais para o 

sucesso das iniciativas implementadas, que contribuíram para o aprimoramento cultural, 

profissional e funcional dos membros e servidores do Ministério Público. Agradeço, em 

especial, aos diretores Ana Claudia Bastos de Pinho, Vyllya Costa Barra Sereni, Renata Valéria 

Pinto Cardoso, Michelle Barbosa de Brito e Lúcia da Costa Florenzano, pela liderança e pelo 

empenho em suas respectivas áreas de atuação.

 Este Portfólio é um testemunho do compromisso da Gestão durante esses quatro 

anos em que estive como Procurador-Geral de Justiça cujo segundo mandato se encerra 

no próximo dia 14 de abril. O CEAF com excelência e inovação, serve de inspiração para 

continuarmos a investir, nas Gestões vindouras, no aprimoramento de nossos membros e 

servidores, fortalecendo, assim, o Ministério Público do Estado do Pará e sua atuação em 

defesa da sociedade.

Procurador-Geral de Justiça
César Bechara Nader Mattar  Junior
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José Edvaldo Pereira Sales
Diretor-Geral do CEAF

Mensagem do 
DIRETOR-GERAL

É com imensa satisfação e profundo senso de gratidão que 

expresso meus sinceros agradecimentos pelo extraordinário 

trabalho realizado ao longo de 2024. Superamos todas as 

expectativas, alcançando resultados que nos enchem de orgulho e que consolidam o CEAF como 

um centro de excelência em capacitação e desenvolvimento no âmbito do Ministério Público do 

Estado do Pará. O Portfólio que apresentamos é um reflexo do comprometimento, da dedicação 

e do profissionalismo de cada um de vocês, que, com suas habilidades e talentos, contribuíram 

para o sucesso de nossas iniciativas.

 Gostaria de enaltecer o trabalho incansável de toda a diretoria, que, com visão estratégica 

e liderança inspiradora, conduziu o CEAF a patamares nunca antes alcançados. Agradeço, em 

especial, à Diretora de Publicações, Michelle Barbosa de Brito, pela excelência na produção 

de materiais de grande relevância para a sociedade; à Diretora de Bolsas de Estudo, Auxílios 

Financeiros e Parcerias, Vyllya Costa Barra Sereni, pela ampliação das oportunidades de 

aperfeiçoamento para nossos membros e servidores; à Diretora de Cursos e Eventos, Ana Claudia 

Bastos de Pinho, pela organização de eventos de alta qualidade que promoveram o debate e 

a troca de conhecimentos; à Diretora de Pesquisas e Grupos de Estudo, Renata Valéria Pinto 

Cardoso, pelo estímulo à produção científica e à reflexão crítica sobre temas relevantes para o 

Ministério Público; e à Diretora Administrativa, Lúcia da Costa Florenzano, pela eficiente gestão 

dos recursos e pela garantia do bom funcionamento de nossa estrutura.

Às/Aos servidoras/es e estagiárias/os, meu reconhecimento pela dedicação, pelo empenho e 

pela paixão com que se entregam ao trabalho diário. Vocês são a engrenagem que impulsiona o 

CEAF, e seus esforços são fundamentais para que possamos cumprir nossa missão de promover 

o aprimoramento profissional e funcional de nossos membros e servidores. Os resultados 

alcançados em 2024, como o aumento significativo no número de cursos ofertados, de inscritos 

e de certificados emitidos, são um testemunho do talento e da capacidade de nossa equipe. Em 

comparação com os anos anteriores, o crescimento foi notável, demonstrando que estamos no 

caminho certo e que, juntos, podemos alcançar objetivos ainda maiores.

  Por fim, gostaria de expressar meus sinceros agradecimentos ao Procurador-Geral 

de Justiça, Dr. César Bechara Nader Mattar Jr., pelo apoio incondicional ao CEAF e pela confiança 

depositada em nossa equipe, durante os quatro anos de sua gestão. Sua visão estratégica e 

seu compromisso com o aprimoramento do Ministério Público são uma inspiração para todos 

nós. Agradeço, também, aos Subprocuradores-Gerais de Justiça, Dr. Antônio Eduardo Barleta de 

Almeida, Dra. Ubiragilda Silva Pimentel e Dr. Raimundo de Mendonça Ribeiro Alves, pelo apoio e 

pela parceria em nossas iniciativas.

Diretor-Geral do CEAF MPPA

José Edvaldo P. Sales
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Diretores

José Edvaldo Pereira Sales
Diretor-Geral do CEAF
edvaldo@mppa.mp.br

Michelle Barbosa de Brito
Diretora de Publicações
mbrito@mppa.mp.br

Vyllya Costa Barra Sereni
Diretora de Bolsas de Estudo, Auxílios Financeiros e Parcerias
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Diretora de Cursos e Eventos
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Diretora Administrativa
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Equipe

Anderson
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Leal Costa Filha
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Joel 
Carlos de Oliveira Assunção
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Katia
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Luiz
Henrique Rocha Mendes
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Daniel 
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Marimar 
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Diego 
Augusto Reis da Silva
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Ednalva
Rosa dos Santos
erosa@mppa.mp.br

Elza 
Maria Conceição do Rosário
erosario@mppa.mp.br

Sylvia
Oliveira Santos
Sylvia@mppa.mp.br

Vânia
Viana Pinto
vianavania@mppa.mp.br

Luiza 
de Nazaré Pantoja de Lima
luizanplima@mppa.mp.br

Remir 
Monteiro de Sousa
remir@mppa.mp.br

Ricardo
Ângelo Rocha
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Rafael 
Leão
ceaf@mppa.mp.br

Vanessa 
Corrêa
ceaf@mppa.mp.br

Abraão 
Magalhães
ceaf@mppa.mp.br



Diretoria de
Cursos
e Eventos

 No ano de 2024, o CEAF superou a marca 
da realização de ações de capacitação 
de membros, servidores, estagiários e 
sociedade em geral, ampliando o número 
de curso ofertados, bem como o número 
de certificados. Os cursos e eventos foram 
realizados pelo CEAF e/ou em parceria 
com outras Unidades do MPPA e com 
outras Instituições públicas e privadas, 
destacando a parceria com a Escola de 
Governança Pública, bem como a profícua 
parceria coma Universidade Federal do Pará 
e com o Centro Universitário para oferta de 
cursos de Aperfeiçoamento, Especialização 
e Mestrado, respectivamente.
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Destaque
 Dentre as ações de grande destaque, foram concluídos: o Cursos 

de Aperfeiçoamento em “Métodos Consensuais de Gestão de Conflitos 

e a Concretização dos Direitos Socioambientais”, realizado em parceria 

com Instituto de Ciências Jurídicas da Universidade Federal do Pará (ICJ/

UFPA) e o Ministério Público Federal (MPF); o curso de Pós-Graduação, em 

nível de Especialização em Direitos Humanos; a Pós-Graduação em nível 

de Mestrado em Segurança Pública, na área de concentração “Segurança 

Pública, Justiça, Conflitos e Cidadania”, na linha de pesquisa denominada 

“Políticas, Gestão, Direitos Humanos, Criminalidade e Tecnologia da 

Informação”, ambos com a Universidade Federal do Pará, sendo os 

dois primeiros com o Instituto de Ciências Jurídicas e o último com a 

Coordenação do Programa de Pós- Graduação em Segurança Pública. A 

turma de Especialização em  Direito Eleitoral, em parceria com o Centro 

Universitário, continua em andamento até meados de 2025, quando será 

concluído. 

 Ainda no que tange à capacitação, foram exaradas 566 (quinhentos 

e sessenta e seis) manifestações em pedidos de membros e servidores 

para participação em cursos, capacitações, eventos e similares, tanto na 

modalidade online quanto presencial, para participação de seus integrantes 

em capacitações em empresas de renome nacional e internacional. A 

exemplo do curso PBB - PRODUCT BACKLOG BUILD, importante  ferramenta 

para organização do trabalho; curso “Nova Lei 14.540/2023 - Assédio 

Moral, Sexual e Discriminação no Ambiente de Trabalho na Administração 

Pública”, que institui um programa de prevenção e enfrentamento ao 

assédio sexual e outros crimes contra a dignidade sexual no setor público 

e, Curso “Elaboração do Estudo Técnico Preliminar, do Termo de Referência 

“.
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e do Projeto Básico para Obras Públicas e Serviços de Engenharia”, de 

suma importância para a contratação de obras públicas e serviços de 

engenharia. 

 Deferimentos, igualmente importantes, foram manifestados, 

possibilitando a participação de mais servidores no 6º CONASJUR – 

Congresso Nacional sobre Atuação da Assessoria Jurídica em Licitações 

e Contratos Administrativos; 11º Encontro Nacional de Obras Públicas – 

ENOP e 22º Congresso Brasileiro de Qualidade de Vida. 

Araguaia Baixo
Amazonas Carajás Guajará Guamá Lago do

Tucuruí Marajó Rio Caeté Rio Capim Tapajós Tocantins Xingu

Certificados 47 860 1002 6856 222 0 440 0 4 21 286 449
Eventos 2 9 15 83 5 0 12 0 2 1 4 11
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 Visando premiar a iniciativa do servidor na busca do 

aperfeiçoamento profissional como forma de promover 

a valorização do servidor público, fomentando o 

desenvolvimento do capital humano e intelectual , foram 

emitidos parecer em 181 processos relacionados à folgas 

premiais -  previsto na Lei Estadual nº 9.370, de 3 de dezembro de 2021

Averbação de Folgas Premiais



P o r t f ó l i o  C E A F/ M P PA  - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  2 0 24 12

7

1

2

15

7

6

8

9

6

61

0 10 20 30 40 50 60 70

• AÇÃO 18: INCENTIVAR A ESTRUTURAÇÃO DA LOGÍSTICA REVERSA 
NOS ESTADOS, PROMOVENDO A RECICLAGEM E O DESCARTE …

• AÇÃO 19: ESTRUTURAR E CAPACITAR O MINISTÉRIO PÚBLICO EM 
RELAÇÃO AOS ASPECTOS TÉCNICOS DO NOVO MARCO DO …

• AÇÃO 20: ACOMPANHAR E FOMENTAR POLÍTICAS PÚBLICAS DE 
ACOLHIMENTO DA POPULAÇÃO LGBTQIAPN+ EM SITUAÇÃO E …

• AÇÃO 21: ATUAR PARA GARANTIR OS DIREITOS DOS POVOS 
INDÍGENAS E DAS COMUNIDADES TRADICIONAIS.

• AÇÃO 22: FOMENTAR A PROTEÇÃO DOS DADOS PESSOAIS NA 
ATIVIDADE.

• AÇÃO 74: PROMOVER A CAPACITAÇÃO CONTÍNUA DE MEMBROS E 
SERVIDORES ENVOLVIDOS NA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DE …

• AÇÃO 83: SENSIBILIZAR OS LÍDERES DE EQUIPES PARA GARANTIR 
QUE ELES APOIEM E PROMOVAM UMA CULTURA DE SAÚDE …

• AÇÃO 87: FOMENTAR A TRANSFORMAÇÃO DIGITAL, POR MEIO DE 
TREINAMENTOS E WORKSHOPS, BUSCANDO CRIAR UMA CULTURA …

• AÇÃO 89: PROMOVER CAPACITAÇÕES PARA UMA CULTURA 
ORIENTADA A DADOS, ENFATIZANDO A IMPORTÂNCIA DE TOMAR …

TOTAL DE ATIVIDADES DENTRO DAS AÇÕES DO RADAR ESTRATÉGICO

Ações do Radar Estratégico
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 O CEAF contratou, durante 

o ano, 12 (doze) empresas para 

atender diversos  serviços como: 

transmissão e gravação; cursos 

de especialização, Plataformas, 

Cursos de extensão, treinamentos 

e Aprimoramento, além da 

aquisição de sacolas para guarda 

de material didático e outros. 

As contratações ocorreram em 

2024, sendo que alguns cursos 

como: Execução contratual na 

nova Lei de Licitações; Curso: 

Governança das contratações, 

Capacitação em central de 

material e esterilização e Curso 

Tribunal do Júri,  serão realizados 

em 2025. 

 O CEAF seguiu no ano de 

2024 definindo e padronizando 

processos pertinentes à 

realização das atividades 

desenvolvidas, nesse sentido 

avançou nas tarefas cotidianas, 

minimizando tempo e recursos 

necessários, aumentando a  

eficiência operacional e reduzindo 

os resultados esperados.

Contratações por Curso e outros 

Expedientes tramitados, a exceção do GEDOC
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Processos deliberados (PAE)
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Diretoria de
Publicações

 No campo das publicações do MPPA, o 
CEAF contribuiu de forma interna e externa 
em publicações no ano de 2024. Participando 
ativamente da divulgação de estudos sobre 
temas de grande relevância por meio de 
parcerias com unidades do MPPA e com 
outros órgãos e instituições, a exemplo 
das seguintes publicações em formato de 
Cartilha: Violência obstétrica; Violência 
sexual contra crianças e adolescentes – 
uma discussão no espaço escolar;  Grupos 
vulneráveis e eleições 2024; Treinamento 
para elaboração da LOA e PCA; Violência 
política contra as mulheres; Violência 
e cidadania digital; Procedimento de 
heteroidentificação; Turma do Letramento: 
o antirracismo em quadrinhos; Cartilha 
Antirracista; e Letramento Racial.
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 Os avanços implementados na Revista do Ministério Público do Estado 

do Pará no ano de 2024 promoveram o maior alcance de seu objetivo principal 

no sentido de disseminar o conhecimento científico sobre matérias inerentes 

aos interesses tutelados pelo Ministério Público ou às funções institucionais 

a ele atribuídas pela Constituição Federal e legislação.

 Esta mudança de título, alargou o espaço acadêmico de pesquisa no 

âmbito da revista, que deixa de ser uma publicação exclusivamente jurídi-

ca para abranger também outras áreas.  A alteração ocorreu por meio do 

Regulamento n° 01/2024 – MP/CEAF/CD, de 10 de maio de 2024, passando 

o periódico a denominar-se “Revista do Ministério Público do Estado do 

Pará - RMPPA”. 

 No ano de 2024, a Diretoria de Publicações alcançou a atualização 

das edições da Revista do MPPA com a publicação do Volume 16, nº 16, 

em 19 de setembro de 2024 e do Volume 17, nº 17, em 12 de dezembro 

de 2024, todos em formato integralmente eletrônico e de acesso aber-

to, após regular processo edital realizado nos termos do Regulamento nº 

01/2022-MP/CEAF/CD. Ressalta-se que a revista é de fluxo contínuo e re-

cebe contribuições de maneira permanente por meio da plataforma Open 

Journal System - OJS.

Mudança de título da Revista do MPPA
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RMPPA

Revista do Ministério Público do 
Estado do Pará
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 O espaço eletrônico destinado às publicações de trabalhos 
científicos produzidos por integrantes do MPPA e pesquisadores 
brasileiros e estrangeiros contribui para a democratização do 
conhecimento científico, notadamente no que se refere às 
matérias tuteladas pelo Ministério Público nas mais diversas 
abordagens temáticas. Todo o processo editorial é realizado 
de forma eletrônica por meio da plataforma OJS, de modo que 
os trabalhos são submetidos diretamente no portal da revista 
na referida plataforma, onde também são avaliados por pares 
(double blind peer review) e publicados.
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 O Volume 16, nº 16 da Revista consistiu no dossiê temático “Políticas 

públicas, Desenvolvimento e Povos Tradicionais da Amazônia: protocolos 

e direito de consulta”, planejado e executado com o objetivo de ressaltar a 

relevância de estudos de assuntos afetos às questões enfrentadas pelos 

povos tradicionais e seus desafios. 

 O Volume 17, nº 17 da Revista contou com artigos científicos de 

autores nacionais e estrangeiros que abordaram temas como Direitos 

Humanos, justiça climática, políticas públicas e organizações criminosas, 

entre outros.

 A Revista do Ministério Público do Estado do Pará é publicada desde 

o ano de 2006 e tem por objetivo promover o avanço teórico-prático do 

Ministério Público por meio da disseminação de conhecimento e discussões 

relevantes em áreas diversas do conhecimento. Todas as publicações 

estão disponibilizadas no site do Ministério Público do Pará, em espaço 

virtual reservado ao Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional 

(CEAF) no endereço https://www2.mppa.mp.br/areas/institucional/ceaf/

publicacoes.htm. 

Atualizações



Diretoria de
Pesquisas e
grupos de 
estudo

 Fomentar a produção e a difusão 
do conhecimento, promovendo a 
pesquisa científica e acadêmica voltada 
para a atuação do Ministério Público. 
 Por meio da articulação de grupos 
de estudo e da realização de pesquisas 
estratégicas, busca aprofundar debates 
sobre temas relevantes para a sociedade 
e para o aprimoramento das funções 
institucionais, integrando pesquisadores, 
membros e servidores do MPPA, 
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 O Grupo de Estudos e Pesquisas sobre 

Desenvolvimento e Direitos Humanos na Amazônia 

(GEDHA), concentrou seus esforços em auxiliar o 

Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional 

(CEAF) na efetivação da Recomendação CN-CNMP nº 

2/2017, contribuindo para o cumprimento dos Objetivos 

de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da ONU e 

operacionalizando o Observatório e a Rede de Direitos 

Humanos (Projeto Expresso DH). As atividades visaram 

a construção de diagnósticos dos fenômenos sociais 

relacionados ao desenvolvimento econômico e aos 

direitos humanos na Amazônia, abordando questões 

territoriais, violações de direitos e desigualdade social 

no acesso à justiça.

 No âmbito dos eventos, o GEDHA participou do 

1º Seminário Internacional Agriculturas Amazônicas e 

organizou o II Seminário Ministério Público e Direitos 

Humanos na Amazônia, com foco no desenvolvimento, 

na questão territorial, nos povos tradicionais e nas 

emergências climáticas. Além disso, promoveu o 

Encontro Regional construindo pautas para a COP 

30: Direitos e Políticas Públicas Quilombolas, visando 

promover o debate e a concretização do Estado de Direito 

Pluriétnico. Também atuou em parceria na Oficina de 

Aperfeiçoamento: Atuação do Ministério Público junto a 

povos e comunidades tradicionais, buscando construir 

Em 2024

... foi finalizada 
a pesquisa 

“Povos 
tradicionais 
e direitos 

territoriais na 
Amazônia: As 
comunidades 
quilombolas 
de Barcarena 
no Estado do 

Pará”...

...efetivação da 
Recomendação CN-CNMP 
nº 2/2017....
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perspectivas para a atuação resolutiva do MP na garantia de direitos e promoção 

de políticas públicas na Amazônia paraense.

 Em relação à produção técnica, o GEDHA elaborou relatórios técnicos 

sobre a implantação da Estação de Tratamento de Esgoto ETE Pioneiro em área 

reivindicada por população tradicional, o acompanhamento da implementação 

de políticas públicas na Aldeia Canaí Atikum e os conflitos socioterritoriais e 

ambientais na região do Vale do Jari. Além disso, acompanhou o cumprimento do 

Plano de Trabalho do Termo de Cooperação Técnica nº32023-GPGJ, em parceria 

com o Ministério Público do Maranhão.

 No campo da produção acadêmica, foi finalizada a pesquisa “Povos 

tradicionais e direitos territoriais na Amazônia: As comunidades quilombolas de 

Barcarena no Estado do Pará”, que analisou o contexto sociopolítico e econômico 

das políticas públicas direcionadas à promoção do Estado de Direito Pluriétnico. 

Integrantes do GEDHA também publicaram artigos em revistas e livros, abordando 

temas como o bolsonarismo fascista, políticas públicas e povos tradicionais na 

Amazônia, o mercado de crédito de carbono e a proteção das comunidades 

tradicionais, e o Acordo de Não Persecução Penal (ANPP).



Diretoria de
Bolsas de estudo, 
auxílios 
financeiros
e parcerias

 Desempenha um papel estratégico na 
promoção do aperfeiçoamento profissional 
de membros e servidores do Ministério 
Público do Estado do Pará, viabilizando a 
participação em cursos de especialização, 
pós-graduação, congressos, conferências 
e outras atividades formativas.
 Firmando parcerias estratégicas 
com universidades, centros de pesquisa, 
escolas de governo e outros orgãos e 
instituições de ensino e capacitação, 
proporciona a oferta de programas de 
formação continuada, disseminando 
conhecimento e fortalecimento das 
competências dos integrantes do MPPA. 
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PARCERIAS

Termo de Convênio 005.2024
UFPA - FADESP e MPPA 
Convênio que entre si celebram Ministério Público do Estado do Pará e a 

Universidade Federal do Pará - UFPA com a interveniência administrativa 

e financeira da fundação de amparo e desenvolvimento da pesquisa 

cujo objeto é a formação de mestres em direito no quadro funcional da 

concedente.

Termo de Cooperação - 001.2024
MPPA, Instituto Silvio Meira e TJ/PA 
Termo de Cooperação que entre si celebram o Instituto Silvio Meira (ISM), 

o egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Pará (TJPA) e o  Ministério 

Público do Estado do Pará

Termo de Cooperação - 024.2024
MPPA e PCPA
Termo de Cooperação que entre si celebram a Cooperação Técnica entre 

o Ministério Público do Estado do Pará e a Polícia Civil do estado do Pará.

Termos de convênio e cooperação 
firmados



BIBLIOTECA 
ARTEMIS LEITE 
DA SILVA

 Em conformidade com a publicação da 
Lei nº 10.447, de 08 de abril de 2024, que 
dispõe sobre a estrutura organizacional 
dos órgãos Auxiliares e Serviços de Apoio 
Técnico e Administrativo e do Plano de 
Cargos, Carreiras e Remuneração do Quadro 
de Pessoal do Ministério Público do Estado 
do Pará, a Biblioteca foi vinculada à estrutura 
do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento 
Funcional - CEAF
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...evento alusivo aos 40 
anos da Biblioteca Artemis 
Leite da Silva....
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• Renovação da assinatura de 9 plataformas digitais

1.  Fórum Livros 11ª série

2.  Fórum de Conhecimento Jurídico

3.  Lex Magister

4.  Tirant-Latam

5.  RT – Proview

6.  Biblioteca RT ON

7.  LINE (Clássica)

8.  Informações Objetivas Publicações Jurídicas (IOB) 

9.  Doinet - nesta plataforma da Base do ComprasNet

• Treinamentos para uso das plataformas digitais

• Aquisição de  mais de 500 livros físicos;

• Realização de 1798 empréstimos e renovações de livros;

• Atendimento a mais de 200 solicitações de pesquisas de doutrina, 

legislação e jurisprudência;

• Normalização e elaboração da Ficha Catalográfica de em média 29 

publicações institucionais;

• Encaminhamento de mais de 100 cards de divulgação de livros 

e periódicos e mais de 90 emails de disseminação de legislação 

selecionada;

• Lançamento do E-book “Autores do Ministério Público do Estado do 

Pará – Catálogo de Livros”;

• Realização do evento alusivo aos 40 anos da Biblioteca Artemis Leite 

da Silva.

BIBLIOTECA ARTEMIS LEITE DA 
SILVA



Conhecimento que 
transforma, parcerias que 
fortalecem, inovação que 

impulsiona. 
Com dedicação e 

excelência, o CEAF 
segue o compromisso 

com aperfeiçoamento  e 
aprendizado.




